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MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua 21 de Abril, nº 19, Centro - São Geraldo - CEP 36.530-000 
CNPJ: 18.137.935/0001-80 – Tel.: (32)3556-1215 ou 1471 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Delegação do Município de São Geraldo ao Consórcio Intermunicipal Multissetorial do Vale do 
Piranga – CIMVALPI, mediante a transferência total dos serviços públicos de fiscalização industrial e sanitária 
– SIM, com a transferência dos encargos de gestão associada de prestação de serviços públicos com delegação 
de gestão do serviço de fiscalização e inspeção sanitária de todos os produtos de origem animal, comestíveis e 
não comestíveis, sejam ou não adicionados de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, 
recebidos, acondicionados, depositados e em trânsito, bem como o planejamento, fiscalização e aprovação das 
medições e o devido pagamento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR TOTAL 

(R$) 

01 
Fiscalização Industrial e Sanitária - 

SIM 
SERVIÇO 01 R$ 95.340,00 

1.2. O prazo de vigência contratação estará compreendido entre a data de sua assinatura e 31/12/2025, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. O serviço em questão é enquadrado contínuo sem dedicação exclusiva de mão de obra, uma vez que 
se entende que os serviços devem ser prestados com periodicidade constante. 

1.4. Ademais, os serviços em questão têm caráter de natureza continuada, ou seja, devem estender-se por 
mais de um exercício financeiro e continuamente. Por tratar da execução de rotinas de suporte operacional da 
Administração Pública Municipal, que não pode sofrer interrupções que possam comprometer o regular 
andamento das atividades desta Prefeitura e atendimento a regulamentação específica, incorrendo em prejuízo 
à sociedade. 

1.5. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Lei Municipal nº 2330/2021, que dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção Municipal – 
SIM no município de São Geraldo, define os procedimentos de inspeção sanitária em estabelecimentos que 
produzam produtos de origem animal e dá outras providências. Considerando que o CISMIV, por força de 
deliberação entre os membros consorciados, possui tal competência e cumpre com todos os requisitos legais e 
jurídicos para a execução de tais serviços e possuiu plenas condições de atender a municipalidade na atividade 
em que se propõe a realizar, tal medida resulta em economicidade ao município, bem como fomenta o 
desenvolvimento regional;  

 

2.2. Considerando o disposto no art. 8º da Lei Federal nº. 11.107/05, que dispõe o seguinte:  

 

Art. 8º Os entes consorciados somente entregarão recursos ao consórcio público 
mediante contrato de rateio. § 1º O contrato de rateio será formalizado em cada 
exercício financeiro, e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que 
o suportam, com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente 
projetos consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual. 
(Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020) 

 

2.3. Considerando, ainda, o disposto no artigo 75, inciso XI da Lei Federal nº 14.133/2021, que dispõe o 
seguinte: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107


 

Página 2 de 11 

 

   

MUNICÍPIO DE SÃO GERALDO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Rua 21 de Abril, nº 19, Centro - São Geraldo - CEP 36.530-000 
CNPJ: 18.137.935/0001-80 – Tel.: (32)3556-1215 ou 1471 

 

Art. 75.  É dispensável a licitação:  

[...] 

XI - para celebração de contrato de programa com ente federativo ou com entidade 
de sua Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de 
forma associada nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em 
convênio de cooperação;  

 

2.4. Faz-se necessária a presente contratação, visando a delegação do Município de São Geraldo ao 
Consórcio Intermunicipal Multissetorial do Vale do Piranga – CIMVALPI, com a transferência total dos 
serviços públicos de fiscalização industrial e sanitária – SIM, sendo essa uma medida estratégica e justificável 
pelas razões que abaixo são dispostas: 

 

a) Eficiência na gestão: Ao transferir os serviços de fiscalização industrial e sanitária para o consórcio, 
o município pode se beneficiar da expertise e dos recursos conjuntos de vários municípios, garantindo 
uma gestão mais eficiente e especializada na área; 

b) Redução de custos: A gestão compartilhada dos serviços permite uma distribuição equitativa dos 
custos entre os municípios participantes do consórcio, o que resulta em economias significativas para 
São Geraldo. 

c) Padronização e qualidade: Ao centralizar a fiscalização e inspeção sanitária sob o controle do 
consórcio, é possível garantir padrões mais elevados de qualidade e segurança dos produtos, 
beneficiando tanto os consumidores quanto os produtores locais; 

d) Ampliação da capacidade de fiscalização: O consórcio dispõe de recursos e técnicas mais 
avançadas para fiscalização e inspeção sanitária, o que amplia a capacidade de monitoramento e 
controle sobre os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis; 

e) Melhoria do ambiente de negócios: Uma fiscalização eficiente e padronizada contribui para 
melhorar o ambiente de negócios no município, gerando confiança nos produtos locais e atraindo 
investimentos. 

f) Foco em outras áreas prioritárias: Ao transferir a gestão dos serviços de fiscalização e inspeção 
sanitária para o consórcio, a administração municipal pode concentrar seus esforços e recursos em 
outras áreas prioritárias, como saúde, educação e infraestrutura. 

 

2.5. Em resumo, a delegação desses serviços ao CIMVALPI representa uma oportunidade para São 
Geraldo otimizar seus recursos, melhorar a qualidade dos serviços prestados e fortalecer a cooperação 
intermunicipal em prol do desenvolvimento regional. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução proposta para a delegação do Município de São Geraldo ao Consórcio Intermunicipal Multissetorial 
do Vale do Piranga – CIMVALPI, envolve a transferência total dos serviços públicos de fiscalização industrial 
e sanitária – SIM (Serviço de Inspeção Municipal). Isso inclui a transferência dos encargos de gestão associada 
de prestação de serviços públicos, com a delegação da gestão do serviço de fiscalização e inspeção sanitária de 
todos os produtos de origem animal, comestíveis e não comestíveis. 

Essa transferência abarca uma gama ampla de responsabilidades, como o planejamento, fiscalização e aprovação 
das medições, bem como o devido pagamento associado a esses serviços. Em outras palavras, o município está 
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repassando ao consórcio a responsabilidade pela supervisão e inspeção de uma variedade de produtos de origem 
animal, tanto os destinados ao consumo humano quanto aqueles utilizados em outros fins. 

Essa delegação implica que o CIMVALPI assumirá a gestão e execução desses serviços, enquanto o Município 
de São Geraldo continua a ser o responsável político pela decisão de delegar essas funções e fiscalizar o 
cumprimento dos termos do acordo. 

3.1. Os serviços deverão ser prestados em condições seguras, bem como deverão observar as normas 
técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE OS PRAZOS 
ESTABELECIDOS, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sansão. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

Na transferência dos encargos de gestão associada de prestação de serviços públicos com delegação de gestão 
do serviço de fiscalização e inspeção sanitária, diversos critérios de sustentabilidade podem estar envolvidos, 
sendo eles: 

4.1.1. Segurança Alimentar: A fiscalização e inspeção sanitária visam garantir a segurança dos alimentos, o 
que é um critério fundamental de sustentabilidade, pois protege a saúde pública e evita impactos negativos 
decorrentes de alimentos contaminados ou inadequadamente processados; 

4.1.2. Bem-Estar Animal: Ao fiscalizar produtos de origem animal, é importante garantir que os animais 
tenham sido criados, transportados e abatidos de acordo com padrões de bem-estar animal. Isso promove 
práticas mais éticas e sustentáveis na produção animal; 

4.1.3. Uso Responsável de Recursos Naturais: A fiscalização industrial abrange aspectos relacionados ao 
uso responsável de recursos naturais, como água e energia, garantindo que as instalações e processos industriais 
sejam eficientes e minimizem o desperdício; 

4.1.4. Minimização de Resíduos e Poluição: A inspeção sanitária inclui critérios relacionados à gestão de 
resíduos e à prevenção da poluição, garantindo que as indústrias cumpram regulamentações ambientais e 
adotem práticas que reduzam seu impacto ambiental; 

4.1.5. Equidade e Justiça Social: Os critérios de sustentabilidade também incluem considerações sobre 
equidade e justiça social, garantindo que a fiscalização e a gestão dos serviços públicos beneficiem todas as 
comunidades de forma equitativa; 

4.1.6. Resiliência e Prevenção de Riscos: A fiscalização e inspeção sanitária podem ser projetadas para 
promover a resiliência dos sistemas alimentares e industriais, prevenindo riscos de contaminação e surtos de 
doenças, o que é essencial para garantir a segurança e a estabilidade desses sistemas a longo prazo. 

Esses critérios de sustentabilidade ajudam a garantir que a delegação dos serviços de fiscalização e inspeção 
sanitária seja feita de forma responsável e que os serviços sejam geridos de maneira a promover práticas 
sustentáveis em todas as etapas da produção, processamento e distribuição de alimentos e produtos de origem 
animal. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto será na forma de gesto associada, mediante delegação de atribuições e 
competências do município e a transferência de encargos. 

5.2. O consórcio, no exercício das competência delegadas e encargos transferidos realizará a respectiva 
execução de forma indireta, adotando, para tanto, as modalidades de licitação e procedimentos auxiliares 
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previstos na Lei 14.133/2021, preferencialmente, os procedimentos auxiliares de registro de preços e/ou 
credenciamento. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do serviço, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a empresa devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  

6.5. A execução do serviço deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal responsável, ou pelos 
respectivos substitutos. 

6.6. O fiscal acompanhará a execução do serviço, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no termo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. Também anotará 
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário 
para a regularização dos defeitos observados, sempre que necessário.  

6.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção da 
execução do serviço, determinando prazo para a correção.  

6.8. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.  

6.9. O prazo para execução dos serviços poderá ser prorrogado caso haja ocorrência de caso fortuito ou de 
força maior que impeça a finalização no prazo determinado, desde que a solicitação de prorrogação seja feita 
mediante apresentação de justificativa formal feita pela contratada e aceita pelo fiscal designado. 

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução total do serviço nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

6.11. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal designado deverá monitorar 
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer 
à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

6.12. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

6.13. Na hipótese de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como 
quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, 
devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas neste Termo. 

6.14. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
por ela realizada. 

6.15. O fiscal poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

6.16. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
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redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.17. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, 
o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

7.1. As obrigações da contratante e da contratada são aquela previstas na minuta do contrato. 

8. DA AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

8.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

8.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2. A indicação do Gestor, Fiscal e de seus substitutos caberá ao Secretário da Pasta. 

8.3. A Gestão do Contrato será realizada pela Secretaria solicitante do órgão contratante. 

8.4. A Fiscalização será coordenada pela Secretaria solicitante e realizada por servidor(es) designado(s) por 
meio de portaria para a fiscalização. 

8.5. A fiscalização poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração 
falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais. 

8.6. Em caso de eventuais necessidades de modificações no quadro de gestores e fiscais do contrato, o ato 
será formalizado por meio de portaria desta instituição. 

8.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, 
verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução 
processual e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor designado para a formalização dos 
procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de 
sanções, extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a 
solução de problemas relativos ao objeto. 

8.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde 
que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de 
trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

8.9. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos estabelecidos. 

8.10. Serão adotados, durante toda a vigência do contrato, parâmetros para medição dos resultados, 
contemplando indicadores e respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização designada 
pela Administração, visando a qualidade da prestação do serviço e respectiva adequação de pagamento. 

8.11. Os indicadores eleitos refletem fatores que estão sob controle da Administração no acompanhamento 
da execução do contrato que são essencialmente relevantes para obtenção de resultados positivos dos serviços. 

8.12. São indicadores básicos de avaliação do serviço: 
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Rotina de trabalho; 

Qualidade na prestação dos serviços; 

Disponibilidade de funcionários; 

Pontualidade e qualidade dos equipamentos utilizados, bem como substituição e manutenção quando 
necessário; 

Cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias; 

Cumprimento de obrigações contratualmente estabelecidas; 

Cumprimento de determinações e notificações. 

Do recebimento 

8.13. O recebimento provisório dos serviços ficará a cargo do fiscal técnico ou administrativo, ou da 
Comissão de Recebimento, quando houver, e o recebimento definitivo, a cargo do gestor do contrato, ou da 
Comissão de Recebimento, quando houver.  

8.14. O recebimento provisório e definitivo dos serviços deve ser realizado em consonância com as regras 
definidas no ato convocatório.  

8.15. Ao realizar o recebimento dos serviços, o órgão ou entidade deve observar o princípio da segregação 
das funções.  

8.16. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (art. 140, inciso I, “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

8.17. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.18. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

8.19. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 

8.20. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

8.21. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo 
mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (art. 119 c/c art. 140 da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140Ia
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art119
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art140I
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O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.22. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

8.23. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.24. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

8.25. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.26. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação e Prazo de pagamento 

8.27. Para fins de liquidação, a contratada deverá apresentar nota fiscal dos serviços prestados; 

8.28. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.29. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 O prazo de validade; 

 A data da emissão; 

 Os dados do contrato e do órgão contratante; 

A descrição do serviço prestado e das peças substituídas; 

 O valor a pagar; e 

 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.30. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 
após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

8.31. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal. 

8.32. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.33. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143
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contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

8.34. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

8.35. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos órgãos em que se constarem 
os débitos. 

8.36. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

8.37. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.38. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

8.39. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

8.40. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.40.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, devendo ser 
observado o que consta no comunicado da Diretoria de Finanças e no Decreto Municipal 257/2023. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.41. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.  

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1. O contratado será selecionado por meio de realização de procedimento de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso XI, da Lei Federal nº 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. Ato Constitutivo – Estatuto Consolidado do Consórcio; 

9.5. Ata de eleição e posse da diretoria. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.6. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.8. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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9.9. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.10. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.11. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal, relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.13. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 10% a 10% do 
valor do Contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 0,5% a 
30% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do 
Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante; 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação; 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente; 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida. 

10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

10.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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10.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo estimado total da contratação será de R$ 9.150,63 (nove mil cento e cinquenta reais e sessenta 
e três centavos). 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios consignados 
no Orçamento do Município, sendo informados na declaração de disponibilidade orçamentária, documento 
presente nos autos deste processo. 

As especificações e condições dos serviços é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante, não sendo 
atribuído ao Agente de Contratação e Equipe de apoio quaisquer culpabilidades neste sentido. 

 

São Geraldo, 18 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Náiron Ribeiro de Almeida 

Chefe da Divisão de Agricultura e Meio Ambiente 

 


